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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ 
 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO 
N.º 02/2024 
 
 
 
OBJETO 
Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de consultoria e 
assessoria atuarial e avaliação atuarial, para emissão de relatórios e pareceres 
técnicos relativos aos benefícios previdenciários e prestações de contas anual do 
Instituto de Previdência do Município de Jacareí - IPMJ, pelo período de 12 (doze) 
meses, de acordo com as condições e especificações estabelecidas no Termo de 
Referência. 
 
 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
R$ 84.802,20 
 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 20/12/2024 às 09:00h 
LOCAL: www.gov.br/compras 
 
 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO 
 
 
 
MODO DE DISPUTA: 
ABERTO E FECHADO 
 
 
 
 
EXCLUSIVIDADE ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 

 

http://www.gov.br/compras
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PREGÃO Nº 02/2024 

 
EXP Nº. 501/2024  

Torna-se público que o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ - 
IPMJ, por meio do Departamento administrativo-financeiro, sediado Rua Antônio Afonso, 
513 – Centro – CEP: 12327-270, realizará licitação, na modalidade Pregão, na forma 
eletrônica, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  
  
 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação cuida da Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de consultoria e assessoria atuarial e avaliação atuarial, para emissão 
de relatórios e pareceres técnicos relativos aos benefícios previdenciários e prestações de 
contas anual do Instituto de Previdência do Município de Jacareí- IPMJ, pelo período de 12 
(doze) meses, de acordo com as condições e especificações estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo I. 

 

1.2. A licitação será realizada em item único. 

 
1.3. A licitação será realizada para AMPLA PARTICIPAÇÃO  

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1.  Poderão participar desta licitação interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 
Sistema de Compras do Governo Federal ( www.gov.br/compras.) 
 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

sistema relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

http://www.gov.br/compras
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2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para o microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.  
 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

 

2.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

2.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

 
 2.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

 

2.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

2.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

2.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

2.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 
2.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

 

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


 

Rua Antônio Afonso, 513- Centro- Jacareí-SP 
 Telefone: (12) 3954-3060 – Ramal 204 | licitacao@ipmj.sp.gov.br   pág.4 

 
2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 

executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 

execução. 

 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 

essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão exclusivamente por meio do sistema eletrônico 
www.gov.br/compras, a proposta com o preço ou percentual de desconto, conforme o 
critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública. 
 
3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecido no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual 
de desconto, observado o disposto no item 7 deste Edital. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.gov.br/compras
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3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que: 

 

3.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 

3.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

3.4.3. Não possuem empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

 

3.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa e empresa de pequeno porte deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º 
ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4. ou 3.6 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, neste Edital. 

 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento 

da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

 

3.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

 3.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 

3.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

 

3.12.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 

órgãos de controle externo e interno. 

 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração 

ou de sua desconexão. 

 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA  

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

 
       4.1.1. Valor total do item expresso em reais, com até duas casas decimais;  
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 4.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência;  

 

 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 

 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  

 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, dentro do período em que o sistema 

esteja aberto para o recebimento de proposta. Os documentos de habilitação não poderão 

ser excluídos ou alterados a partir do prazo em que recebimentos das propostas estiver 

encerrado 

 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 

e qualidades adequadas à perfeita execução contratuais, promovendo, quando requerido, 

sua substituição. 

 

4.8.1. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

 

4.8.1.1. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos em edital; 

 

4.8.1.2 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já 

decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos 

previstos no item  
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4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 

art. 2º, XIII da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; ou condenação 

dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 

contrato. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES.  

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 

 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

 

5.4. O sistema disponibilizará após a fase de lances campo próprio para troca de 

mensagens entre o Pregoeiro / Agente de Contratação e os licitantes,  

 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

 

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item, sendo seu julgamento pelo 

MENOR PREÇO. 

 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

 

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos). 

 

5.10. O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

 

5.11. Para o envio de lances no Pregão eletrônico o modo de disputa será “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 

findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

5.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% 

(dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

5.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

 

5.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até 

o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

5.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

 

5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
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5.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro / Agente de Contratação, no decorrer da 

etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para a recepção dos lances.  

 

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro / Agente de Contratação 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro / 

Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

5.17 Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria 

as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 

demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, alterada pela Lei 147/2014. 

 

5.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de 

pequeno porte, microempreendedor que se encontrarem na faixa de até 5% 

(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

 

5.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

 

5.17.3. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte, microempreendedor ou 

cooperativa melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, 

serão convocadas as demais licitantes microempresa, empresa de pequeno porte e 

microempreendedor que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), 

na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

 

5.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, 

empresas de pequeno porte, microempreendedor ou cooperativa que se encontrem 

nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

5.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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5.18.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

5.18.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

 

5.18.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 

atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

 

5.18.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 

5.18.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

 

5.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 

e serviços produzidos ou prestados por: 

 

5.18.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 

do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, 

no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 

Estado em que este se localize; 

 

5.18.2.2. Empresas brasileiras; 

 

5.18.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

 

5.18.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

  

5.18.3. Esgotados todos os demais critérios de desempate previsto em lei, a escolha 

do licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os 

licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo.  

 

5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo para a contratação, o Pregoeiro / 

Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.19.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de 

entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

  

5.19.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido pela Administração. 

 

 5.19.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

 

5.19.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e registrado na 

ata de sessão publica anexada aos autos do processo licitatório. 

5.19.5 O Pregoeiro/Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado 

que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 

após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados. 

5.19.6. É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação prorrogar o prazo 

estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de 

findo o prazo. 

 

5.20. Após a negociação do preço e o recebimento da proposta, o Pregoeiro/Agente de 

Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

6. DA FASE DE JULGAMENTO  

 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação  verificará se o 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 

no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no 

item 2.7. do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
d)  BEC e-sanções  https//www.bec.sp.gov.br. 
e) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/). 

f) Consulta a relação de apenados TCE-SP (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-
relacao-apenados) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.bec.sp.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados
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g) Consulta a Certidão Negativa Correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) (https://certidoes.cgu.gov.br/) 

 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 14.230, de 
2021, nos sistemas que couber. 
 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro/Agente de Contratação diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput, do MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 
DESENVOLVIMENTO E GESTÃO). 
 

 
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º, do MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO). 
 

 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º,  do MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, 
DESENVOLVIMENTO E GESTÃO). 
 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

 
6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME / EPPs, MEI, o Pregoeiro / Agente de Contratação 

verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.5 e 3.6 deste edital. 

 
6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Pregoeiro / Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

Decreto Municipal 660/2022 de 2022. 

 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 
6.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

 
6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

 
6.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

 

https://certidoes.cgu.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

 
6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

 
6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 
6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do Pregoeiro / Agente de Contratação que comprove: 

 
6.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta.  

 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para 

apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 

da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para 

arcar com todos os custos da contratação; 

 

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

 

 6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

 

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 
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6.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

 

6.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

 

6.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

6.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro / Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra 

fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

 

6.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro / Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado 

pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência.  

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO  

 
Os documentos previstos neste edital, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.1 Habilitação Jurídica 

7.1.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou registro empresarial 
devidamente registrado. Em se tratando de sociedade por ações, o estatuto 
social deverá vir acompanhado dos documentos de eleição de seus 
administradores. 

7.1.2 Autorização para o exercício da atividade a ser contratada, quando cabível. 

7.1.3 Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista 

7.1.4 CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica emitido pelo Ministério da    
Fazenda. 

7.1.5 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, 
relativo à sede ou domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto do certame, quando cabível; 

7.1.6 Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional, comprovada 
mediante fornecimento de Certidão conjunta negativa de débitos relativos a 
Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, e Seguridade Social. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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7.1.7 Certidão de regularidade de débitos tributários com a Fazenda Estadual e 
Municipal; 

7.1.8 FGTS - Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço-FGTS, mediante a apresentação de Certificado fornecido 
pela Caixa Econômica Federal. 

7.1.9 CNDT - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, disponível no Portal do 
Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br/certidao) 

7.2 Qualificação Técnica 

7.2.1 Ser pessoa jurídica, em consonância com o que exige o inciso I, do art. 97 da 
Portaria MTP nº 1.467/2022; 

7.2.2 Apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, expedido por pessoa 
jurídica, de direito público ou privado, que comprove que o licitante prestou ou 
vem prestando serviços compatíveis, (nos moldes do item 7.1 do anexo I – 
Termo de Referência), em quantidades, prazos e especificações com objeto 
deste edital e demais anexos.  

7.2.3 Os atestados deverão conter identificação do contratado e CONTRATANTE 
(nome, CNPJ, endereço, telefone), assim como as informações do(s) contrato 
(s) (número, prazos, objeto).  

7.2.4 O atestado de capacidade técnica tem a finalidade de comprovar que a 
licitante forneceu ou está fornecendo o objeto, satisfatoriamente, em 
características, quantidades e prazos de acordo com o objeto da licitação.  

7.2.5 O atestado de capacidade técnica poderá ser emitido por pessoa jurídica de 
direito público ou privado.  

7.2.6 O atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá ser 
apresentado em papel timbrado da emitente, comprovando ter a licitante 
aptidão para desempenho da atividade pertinente e compatível em 
características com o objeto da licitação, devendo os mesmos conter: 
logomarca da empresa com o nome e endereço da mesma, nome do 
profissional responsável, com firma reconhecida em cartório ou assinatura 
digital/eletrônica, telefone para contato e descrição dos serviços realizados. 

7.2.7 O atestado poderá ser objeto de diligência, a qualquer momento, pelo 
Pregoeiro / Agente de Contratação junto à pessoa jurídica que o forneceu, 
inclusive com a solicitação da comprovação mediante cópias autenticadas dos 
contratos e documentos que lhe deram origem, visita às pessoas jurídicas que 
os expediram e os respectivos locais onde os serviços foram ou estão sendo 
executados. 

7.3 DOS PROFISSIONAIS 

7.3.1 Comprovar a adequação da estrutura existente para a prestação do serviço, 
em termos de recursos humanos adequados e suficientes para ofertar os 
serviços contratados, apresentando comprovação de ao menos um atuário em 
seu quadro técnico; 

 

http://www.tst.jus.br/certidao
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7.3.1.1 A Comprovação dos vínculos dos profissionais para atendimento 
do item acima, será mediante Contrato Social, registro na Carteira 
Profissional, Ficha de Empregado ou Contrato de Trabalho, 
sendo possível profissional autônomo contratado que preencha 
os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos 
serviços. 
 

7.4  Qualificação Econômico-Financeira 

7.4.1 Balanço patrimonial dos últimos dois exercícios sociais exigíveis, 
apresentados na forma da lei. 

7.4.2 Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo distribuidor da sede 
da licitante. 

7.4.3 É vedada a substituição do Balanço Patrimonial e da Demonstração do 
Resultado do Exercício por balancetes ou balanços provisórios. 

7.5 Declarações complementares de apresentação obrigatória: 

7.5.1 Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação de que atende 
aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.5.1.1 Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno 
porte, declaração subscrita por representante legal do licitante 
afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 
3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não 
inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal. 

7.5.1.2 Em se tratando de cooperativa que preencha as condições 
estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal nº 11.488/2007, 
declaração subscrita por representante legal do licitante 
afirmando que seu estatuto foi adequado à Lei Federal nº 
12.690/2012 e que aufere Receita Bruta até o limite definido no 
inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal n° 
123/2006. 

7.5.1.3 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos 
para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991, quando cabível. 

7.5.1.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão 
apresentados por meio eletrônico. 

7.5.1.5 Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de 
apuração da veracidade das informações prestadas na 
declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, 
conforme o art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 

7.5.1.6 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, 
declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
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trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas. 

7.5.2 Verificação pelo Pregoeiro / Agente de Contratação em sítios eletrônicos 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de 
prova, para fins de habilitação. 

7.6 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.6.1 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
Pregoeiro / Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e 
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital 

 

7.7. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

 

7.8. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 

inicialmente apresentados em tradução livre. 

 

7.8.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não opere no 

País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os 

documentos exigidos para a habilitação deverão ser traduzidos por tradutor 

juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 

de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

7.9. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 

para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 

somatório dos valores de cada consorciado. 

 

7.10. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original, por cópia autentica.  

 

7.11. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 

7.12. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.13. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

7.14. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

 

7.15. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos, 

ou através dos documentos encaminhados conforme Anexo I – Termo de referência. 

 

7.15.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir. 

 

7.16. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput, do 
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO). 
 

 

7.17. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único, do MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO). 

 

 

7.18. A verificação pelo Pregoeiro / Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação. 

 

7.18.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo 

02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro / 

Agente de Contratação. 

 

7.18.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente 

os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 

observado o disposto no § 1º do art. 35 e § 1º do art. 38  Decreto Municipal nº 660/2022  

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.19. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 

será feita em relação ao licitante vencedor. 

 

7.19.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em 

qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

 

7.19.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 

quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em 

relação a todos os licitantes. 

 

7.20. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 

64, e  Decreto Municipal 660/2022, art. 38, §4º): 

 

7.20.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; e 

 

7.20.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

 

7.21. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

7.22. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro / 

Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 

observado o prazo disposto no subitem 7.6.1. 

 

7.23. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 

que trata o subitem anterior. 

 

7.24. Quando a licitante se tratar de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte 
(EPP), esta não fica isenta da apresentação de documentação acerca de sua regularidade 
fiscal e trabalhista. 
 

7.24.1 Sendo constatada alguma irregularidade, impropriedade ou pendência 

somente no tocante a documentação citada no item anterior, a licitante terá o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis para sua regularização, cujo termo inicial corresponderá ao 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por 

igual período, a critério da administração pública, para regularização da 

documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. A não-

regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções prevista na lei.  

 
7.25. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

8.  DOS RECURSOS 

 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

 

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

 

8.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 

8.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 

de intimação da ata de julgamento. 

 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ – IPMJ, localizado na Rua 
Antônio Afonso, 513 – Jacareí / SP, no horário de 08h00 as 17h00. 
 
9. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 
9.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo Administrativos será encaminhado à autoridade superior para 
adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no Art. 71 da Lei nº 
14.133/2021, (Art. 43, Decreto Municipal nº 660, de 2º de dezembro de 2022).  
 

10. DO TERMO DE CONTRATO 
 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo 

de 03 (três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, cujo 

prazo de validade encontra-se nele fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  

10.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

10.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

10.3. O contrato será assinado preferencialmente por meio de assinatura digital.  

10.4. Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado.  

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
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11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro / Agente de Contratação 

durante o certame; 

 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

 

11.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

 

11.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

 

11.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

 

11.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

 

11.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

 

11.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

11.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

 

11.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação; 

 

11.1.5. Fraudar a licitação; 

 

11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

 

11.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

 

11.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

 

11.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 

11.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

 

11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

 

11.2.1. Advertência;  

 

11.2.2. Multa; 

 

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

 

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

 

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

 

11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

 

11.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública 

 

11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

 

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 

11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 

11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 

§5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 90, §5º da Lei nº 

14.133/2021. 

 

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

 

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5


 

Rua Antônio Afonso, 513- Centro- Jacareí-SP 
 Telefone: (12) 3954-3060 – Ramal 204 | licitacao@ipmj.sp.gov.br   pág.26 

 
11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 
 

12.1.1.  Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro / Agente de Contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à 
data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via 
internet, no site o licitante mencionar o número do processo licitatório. As informações 
e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro / Agente de Contratação através 
do site do sistema eletrônico e todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção 
das informações prestadas pelo Pregoeiro / Agente de Contratação. 

 
12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 
 
12.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
12.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Pregoeiro / Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro / Agente de Contratação. 
 
13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
 
13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 
13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
 
13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
 
13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e nos seguintes endereços eletrônicos: 
https://www.ipmj.sp.gov.br/ e  www.gov.br/compras. 
 
13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
Anexo I  - 
Anexo II -  
Anexo III  - 
Anexo IV - 
Anexo V - 
 

Termo de Referência 
Modelo de proposta comercial 
Minuta de Contrato 
Termo de Ciência de Notificação 
Declaração de documentos à disposição do Tribunal 
 

 

Jacareí, 29 de novembro de 2024. 

 

 

 

ROSSANA VASQUES 

Presidente do IPMJ 

ROSSANA 
VASQUES:97656410872

Digitally signed by ROSSANA 
VASQUES:97656410872 
Date: 2024.11.29 12:52:40 -03'00'

http://www.gov.br/compras


ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

ITEM QUANTIDADE DESCRIÇÃO

1 12 MESES CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA E 
ASSESSORIA ATUARIAL E AVALIAÇÃO ATUARIAL, 
PARA EMISSÃO DE RELATÓRIOS E PARECERES 
TÉCNICOS RELATIVOS AOS BENEFÍCIOS 
PREVIDENCIÁRIOS E PRESTAÇÕES DE CONTAS 
ANUAL DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO 
MUNICÍPIO DE JACAREÍ- IPMJ, PELO PERÍODO DE 
12  (DOZE)  MESES,  DE ACORDO COM AS 
CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS 
NO TERMO DE REFERÊNCIA.

      
2 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Fundamentam a presente contratação: art. 40 da Constituição Federal; art. 69 da 
Lei Complementar nº 101/2000; as Normativas da Secretaria de Previdência do 
Ministério da Fazenda; art. 1º, incisos I, IV, VI, IX, da Lei nº 9.717/1998; artigos 
7º, 97 e 241, inciso III, da Portaria MTP nº 1.467/2022; e ainda a versão 3.5 do 
Manual do Pró-Gestão.

2.2. O objeto da contratação é a prestação de serviços  técnico especializado,  de 
caráter  continuado,  DE CONSULTORIA E ASSESSORIA ATUARIAL E AVALIAÇÃO 
ATUARIAL ao  Regime  Próprio  de  Previdência  Social  (RPPS),  com  orientação 
consultiva e preventiva que permita o equilíbrio financeiro e atuarial do RPPS.

2.2.1. Trata-se de serviço especializado de natureza que atende à necessidade 
permanente  do  RPPS de  equacionamento  do  déficit  previdenciário  do 
Município  de  Jacareí,  contemplando  análise  e  relatórios  econômico-
financeiros e atuariais do sistema previdenciário.

2.2.2. A contratação viabiliza  a  adoção das medidas de aperfeiçoamento  da 
gestão dos ativos e passivos do RPPS, assegurada a participação dos 
conselhos  deliberativo  e  fiscal  em  seu  acompanhamento,  a  fim  de 
garantir a solvência e liquidez do plano de benefícios (art. 67, Portaria 
MTP nº 1.467/2022).

2.2.3 As medidas incluem definição,  acompanhamento e controle das bases 
normativa,  cadastral  e  técnica  e  dos resultados  da avaliação  atuarial, 
estabelecimento  do  plano  de custeio  e  do equacionamento  do déficit, 
além de ações relacionadas à concessão, manutenção e pagamento dos 
benefícios  e  às  políticas  de  gestão  de  pessoal  que  contribuam  para 
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assegurar  a  transparência,  solvência,  liquidez  e  equilíbrio  econômico, 
financeiro e atuarial do plano de benefícios do RPPS.

2.2.4 A  Contratada  deve  apoiar  a  implementação/manutenção  de  plano 
institucionalizado  de  identificação,  controle  e  tratamento  dos  riscos 
atuariais, promovendo o contínuo acompanhamento do equilíbrio entre os 
compromissos  do  plano  de  benefícios  e  os  respectivos  recursos 
garantidores,  inclusive  verificando  a  evolução  das  provisões 
matemáticas.

2.3. Além de atender às exigências do Manual do Pró-Gestão RPPS, a contratação 
em apreço deve garantir o respeito aos princípios, regras e instrumentos para o 
Governo Digital  e  para o aumento da eficiência pública,  por meio do uso da 
tecnologia para otimizar  processos de trabalho da administração pública,  nos 
termos da Lei nº 14.129/2021.

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2024 e 
2025, do RPPS.

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1 A contratação encontra fundamento no artigo 40 da Constituição Federal, através 
da redação dada pela Emenda Constitucional nº 103 de 2019, segundo o qual o 
RPPS  dos  servidores  titulares  de  cargos  efetivos  terá  caráter  contributivo  e 
solidário, mediante contribuição do respectivo ente federativo, de servidores ativos, 
de aposentados e de pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial, enquanto um princípio constitucional.

3.2 Atuária é a ciência que que analisa e gerencia riscos e expectativas de natureza 
econômica, financeira e biométrica, com o objetivo de prover proteção social frente 
a  fenômenos  dotados  de  incerteza  a  respeito  de  suas  causas,  realizações  e 
impactos.

3.3 Atuário é o profissional técnico especializado,  bacharel em Ciências Atuariais e 
legalmente habilitado para o exercício da profissão nos termos do Decreto-lei nº 
806, de 04 de setembro de 1969, e conforme sinaliza o art. 2º, inciso V, do Anexo 
VI, da Portaria MTP nº 1.467, de 2 de junho de 2022.

3.4 A  consultoria  e  assessoria  atuarial  é  um  serviço  especializado,  essencial  à 
atividade  fim  do  RPPS,  porque  provê  orientação  preventiva  e  consultiva  que 
impacta diretamente a qualidade da atividade fim do RPPS; e continuado, tendo 
em vista a necessidade permanente ou prolongada de sua execução no exercício 
da atividade fim do RPPS, nos termos do art. 6º, inciso XV da Lei nº 14.133, de 
2021.

3.5 O Instituto de Previdência do Município de Jacareí, busca por meio deste 
termo  de  referência,  contratar  uma  solução  para  o  equacionamento  do 
déficit  previdenciário  do  Município  de  Jacareí,  contemplando  análise  e 
relatórios econômico-financeiros e atuariais do sistema previdenciário.
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3.6 Ocorre que o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ 
não  possui  atuário  em  seu  quadro,  o  que  justifica  a  necessidade  de 
contratação externa de empresa especializada, para prestação de serviço 
de natureza continuada, sem dedicação de mão de obra exclusiva.

3.7 Ainda  contratação  ora  proposta  busca  atender  às  exigências  do  Programa de 
Certificação  Institucional  e  Modernização  da  Gestão  dos  Regimes  Próprios  de 
Previdência Social  da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
(Pró-Gestão).

4 FORMAS DE CONTRATAÇÃO

4.1 A CONTRATANTE definirá em sua Instituição:
4.1.1  O Gestor e Fiscal;
4.1.2 Forma de Fiscalização e execução do serviço
4.1.3 Condições de pagamento dos respectivos serviços;
4.1.4 As demais obrigações como CONTRATANTE.

5 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1  A execução dos serviços ocorrerá até o término da vigência do contrato.

5.1.2 O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar do primeiro dia 
útil  de Janeiro de 2025, podendo ter a sua   duração prorrogada por iguais e 
sucessivos períodos com vistas à obtenção de preços e condições   mais 
vantajosos para a Administração, observada a limitação temporal da Lei Federal 
nº 14.133/2021 e alterações posteriores.

5.1.3 Os serviços  serão executados  de forma presencial  no  mínimo 2 
(duas) vezes ao ano e online sempre que solicitado, sendo que os serviços 
presenciais,  podem ocorrer  no  Instituto  de Previdência  do Município  de 
Jacareí ou em local diverso previamente indicado pela Contratante.

5.1.3.1 O Instituto de Previdência do Município de Jacareí fica localizado na 
Rua: Antonio Afonso, 513- Centro Jacareí/SP.

5.1.4 O  responsável  técnico  da  Contratada  também  poderá  ser 
convocado a participar de reuniões presenciais  e/ou vídeo conferências, 
com dirigentes, servidores e órgãos colegiados do Instituto de Previdência 
do  Município  de  Jacareí  (Diretoria Executiva, Conselho Deliberativo, 
Conselho Fiscal e Comitê de Investimentos).

6 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
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6.1 Avaliação Atuarial 

Estudo  técnico  desenvolvido  pelo  atuário,  baseado  nas  características 
biométricas,  demográficas  e  econômicas  da  população  analisada,  com  o 
objetivo principal de estabelecer, de forma suficiente e adequada, os recursos 
necessários  para  a  garantia  dos  pagamentos  dos benefícios  previstos  pelo 
Regime Próprio.  O estudo é exigido pelo Ministério  da Previdência  Social  - 
MPS uma vez por ano, observando obrigatoriamente a nova Portaria do MTP 
sob nº 1.467, de 02 de junho de 2022, notadamente seu Capítulo IV e Anexo 
VI. 

6.1.1 Analisar os dados cadastrais de todos os servidores ativos titulares de 
cargos  efetivos,  aposentados  e  pensionistas,  por  meio  de  transmissão  de 
arquivo  com  os  dados  individuais,  conforme  layout  disponibilizado  pela 
Contratada,  efetuando  as  críticas  e  as  devidas  correções  dos  campos 
inconsistentes  dos  dados  coletados  pelo  RPPS,  sempre  que  necessário, 
apresentando: 

6.1.2 Relatório  de análise  de dados contendo a descrição das informações 
solicitadas; a descrição das informações recebidas; os critérios de análise da 
qualidade dos dados; os resultados da análise dos dados; critérios para ajustes 
dos dados inconsistentes ou ausentes e parecer conclusivo sobre a qualidade 
dos dados. 

6.1.3 Lista individual das inconsistências e ausências de dados em planilha em 
formato  MS  Excel  contendo  identificação  dos  segurados  e  dos  ruídos  de 
informação detectados de forma a viabilizar a sua localização e retificação. 

6.1.4 Elaborar anualmente a avaliação (cálculo) atuarial, em conformidade com 
as disposições das Emendas Constitucionais nºs 20/1998, 41/2003, 47/2005, 
70/2012, 103/2019 e 113/2021; Leis Federais nºs 9.717/1998 e 10.887/2004; a 
nova Portaria do MTP nº 1.467, de 02 de junho de 2022, notadamente seu 
Capítulo IV e Anexo VI e legislação municipal;

6.1.5 Definição e elaboração das Hipóteses e Premissas Atuariais que serão 
utilizadas nas Avaliações Atuariais. 

6.1.6 Elaborar  relatório  de  análise  de  hipóteses  conforme  estabelecido  no 
Capítulo IV e Anexo VI da Portaria MTP nº 1.467, de 02 de junho de 2022, em 
especial  quando  há  tendência  de  aumento  na  expectativa  de  vida  dos 
beneficiários e o seu impacto no fundo de previdência; 

6.1.7 Assessorar  na  seleção  de  hipóteses  biométricas,  financeiras,  de 
composição  familiar,  da  taxa  de  juros,  das  taxas  de  crescimento  real  de 
salários e de benefícios e demais a serem aplicadas aos cálculos atuariais. 
Tais  definições  deverão  ser  efetuadas  em  conjunto  entre  o  atuário,  os 
representantes  do  RPPS  e  os  representantes  do  Ente  Federativo.  Esta 
atividade atende ao determinado pelo artigo 33 da Portaria MTP nº 1.467, de 
02 de junho de 2022; 

6.1.8 Elaborar  a  projeção  atuarial  do  fluxo  financeiro  futuro  de  receitas, 
despesas e patrimônio,  em conformidade com as exigências e diretrizes do 
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Ministério da Previdência Social – MPS;

6.1.9 Efetuar o demonstrativo das projeções atuariais previdenciárias para os 
próximos 35 anos,  com finalidade dos municípios atenderem o Art.  53 § 1. 
Inciso II da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

6.1.10 Elaborar demonstrativo de duração do passivo, estabelecido no Capítulo 
IV e Anexo VI da Portaria MTP nº 1.467, de 02 de junho de 2022; 
Apresentar parecer técnico e relatório de avaliação atuarial considerando os 
efeitos  atuariais  decorrentes  de  publicação  de  alterações  na  legislação 
aplicável,  ainda que reflexamente, ao Regime Próprio de Previdência Social, 
cabendo, inclusive, apresentar os impactos das medidas sobre os resultados 
atuariais  e  cenários  de preservação do equilíbrio  atuarial,  neste  caso,  sem 
limite máximo de cenários; 

6.1.11 Realização  de  Parecer  Atuarial  e  relatório  de  Avaliação  Atuarial  na 
hipótese de alteração legal relacionada à estrutura funcional e remuneratória 
dos  segurados  ativos  do  RPPS,  à  ampliação  e  reformulação  dos  quadros 
existentes e às demais políticas de pessoal  do ente federativo que possam 
afetar o equilíbrio atuarial deste RPPS. No caso de necessidade de alteração 
no  plano  de  custeio  para  a  preservação  do  equilíbrio  financeiro  e  atuarial, 
deverão ser elaborados e simulados novos cenários, inclusive, nos casos de 
alteração do atual sistema previdenciário; 

6.1.12 Apresentar  proposta  de  ajuste  na  metodologia  e  elaboração  dos 
cálculos  do fundo de previdência,  quando  estas  não mais  representarem a 
realidade existente no plano de previdência. 

6.2 Nota Técnica Atuarial

Contém  as  bases  atuariais,  critérios  e  demais  elementos  utilizados  na 
elaboração da avaliação atuarial. 

6.2.1 Elaborar  a  Nota  Técnica  Atuarial  por  tipo  de  benefício,  hipóteses, 
premissas e metodologias, estabelecido no Capítulo IV e Anexo VI da Portaria 
MTP nº 1.467, de 02 de junho de 2022. 

6.2.2 A  NTA deverá  conter  todas  as  formulações  e  expressões  de  cálculo 
utilizadas nas avaliações atuariais do RPPS para determinação das alíquotas 
de contribuição,  dos encargos do plano de benefícios, das provisões planos 
previdenciárias e fundos de natureza atuarial, descrevendo, de forma clara e 
precisa, as características gerais dos benefícios, as bases técnicas adotadas e 
as metodologias utilizadas nessas formulações. 

6.3 DRAA – Demonstrativo do Resultado da Avaliação Atuarial 

O DRAA é  um demonstrativo  que  apresenta,  resumidamente,  as  principais 
informações  da  Avaliação  Atuarial  e  deve  ser  remetido  ao  Ministério  da 
Previdência Social - MPS anualmente. Caso não enviem esse documento, os 
estados e municípios não obtêm o Certificado de Regularidade Previdenciária 
(CRP). Elaborar o Demonstrativo de Resultado da Avaliação Atuarial – DRAA, 
bem como o consequente envio regular ao Ministério da Previdência Social – 
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MPS, em todos os casos exigidos pela legislação federal; 

6.4 Estudos Atuariais de Mitigação 

Se  necessário  e  solicitado  pelo  INSTITUTO  DE  PREVIDÊNCIA  DO 
MUNICÍPIO DE JACAREÍ, estudos técnicos a fim de buscar possíveis soluções 
no curto, médio e longo prazo para o equacionamento do déficit previdenciário 
do  Município,  buscando  atender  todas  as  questões  na  área  Financeira, 
Econômica,  Atuarial,  Fiscal  e  Jurídica  contemplando  análise  e  relatórios 
econômico-financeiro e atuarial do sistema previdenciário. 

6.5 Estudos de Impacto 

Sempre que necessário realizar  atualização da Avaliação Atuarial,  inclusive, 
projetando atuarialmente o fluxo financeiro de receitas, despesas, patrimônio e 
eventual déficit  técnico, mediante as informações que forem solicitadas pela 
Contratada,  pertinentes  às  atualizações  cadastrais  e  funcionais,  novos 
servidores  admitidos,  servidores  ativos  que  perderam  a  qualidade  de 
segurados,  aposentadorias  e  pensões  por  morte  concedidas,  falecimentos 
entre outras alterações relevantes ao sistema previdenciário de acordo com o 
exigido nos artigos 68 e 69 da Portaria MTP nº 1.467, de 02 de junho de 2022. 
Para realização dos serviços será necessário analisar os dados cadastrais de 
todos  os  servidores  ativos  titulares  de  cargos  efetivos,  aposentados  e 
pensionistas, por meio de transmissão de arquivo com os dados individuais, 
conforme layout  disponibilizado  pela  Contratada,  efetuando as  críticas  e as 
devidas  correções  dos  campos  inconsistentes  dos  dados  coletados  pelo 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ. 

 
6.6 Reuniões

6.6.1 Serão  realizadas  reuniões  presenciais  e/ou  vídeo  conferências  para 
alinhamento  dos  trabalhos  a  serem  realizados,  possíveis  dúvidas, 
questionamentos  e  apresentações  dos  estudos  desenvolvidos,  sendo  as 
presenciais no mínimo duas vezes ao ano, e as por vídeo conferências sempre 
que necessário.

6.6.2 Apresentação de forma presencial da Avaliação Atuarial do exercício para 
a  Diretoria  Executiva  do  Instituto  de  Previdência  do  Município  de  Jacareí, 
Conselhos e demais convidados.

6.7 Relatórios Atuariais – Pró-Gestão

Elaboração e auxílio nos relatórios atuariais necessários para certificação dos 
níveis do Pró- Gestão conforme Manual do Pro-Gestão  pelo INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ. 

6.7.1 Relatório de Gestão Atuarial: 

Elaboração  do  Relatório  de  Gestão  Atuarial,  contemplando  a  análise  dos 
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resultados das avaliações atuariais anuais relativas aos três últimos exercícios, 
com comparativo entre a evolução das receitas e despesas estimadas e as 
efetivamente  executadas,  estudo  técnico  de  aderência  das  hipóteses 
biométricas, demográficas, econômicas e financeiras do plano de benefícios 
dos  RPPS,  que  deverá  ser  aprovado  pelo  Conselho  Deliberativo  e, 
obrigatoriamente,  embasar  as  hipóteses  atuariais  adotadas  na  avaliação 
atuarial, elaboração, aprovação e comprovação do cumprimento do Plano de 
Trabalho Atuarial. 

6.7.2 Estudo Técnico de Aderência das Hipóteses

Estudo  técnico  de  aderência  das  hipóteses  biométricas,  demográficas, 
econômicas e financeiras do plano de benefícios dos RPPS, que deverá ser 
aprovado  pelo  Conselho  Deliberativo  e,  obrigatoriamente,  embasar  as 
hipóteses atuariais adotadas na avaliação atuarial, conforme previsto no art. 33 
da Portaria MTP nº 1.467, de 2 de junho de 2022.

6.7.3 Plano de Trabalho Atuarial

6.7.4 Elaboração,  aprovação  e  comprovação  do  cumprimento  do  Plano  de 
Trabalho Atuarial.

6.8 Assessoria Atuarial 

Assessoria  permanente  durante  a  vigência  do  contrato  a  fim de  esclarecer 
dúvidas de todos os serviços prestados, respostas a eventuais notificações dos 
órgãos  reguladores,  envio  de  estudo  mensal  posicionado  as  provisões 
matemáticas e sempre dispor profissionais aptos a atender as necessidades do 
pelo INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ. 

6.8.1 Caso  necessário,  elaborar  e  fornecer  relatórios  contendo  resultados 
mensais  das  provisões  matemáticas  de  benefícios  a  conceder,  provisões 
matemáticas de benefícios concedidos,  reservas de contingência e reservas 
para ajuste do plano, conforme o Plano de Contas estabelecido; 

6.8.2 Assessorar o Instituto de previdência do Município de Jacareí, em 
qualquer época, na elaboração de respostas a quesitos e diligências quando o 
Contratante tiver que prestar defesas, esclarecimentos, contraditórios e interpor 
recursos  junto  a  órgãos  reguladores  e  fiscalizadores  como  o  Ministério  da 
Previdência  Social  -  MPS e  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  São  Paulo, 
quando relativos ao objeto deste Termo de Referência;

6.8.3 Possibilidade de solicitar análises de cenários com base nos dados atuais 
ou anteriores.  Tais  como:  Vinculação  de Receitas  de Contribuição  extra de 
Magistério; Vinculação de Receitas Tributárias (Imposto de Renda); Reversão 
Parcial ou Total da Segregação de Massas; Vinculação de Bens Patrimoniais, 
dentre outros;

6.8.4 Dispor de consultores capacitados para prestar consultoria contínua até o 
término do contrato. 
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6.9 Estudo de Viabilidade para Empréstimo Consignado

Elaboração de estudo de viabilidade econômica,  financeira  e  atuarial 
objetivando a implantação de operação de empréstimo consignado em 
conformidade  com  os  procedimentos  estabelecidos  pela  Resolução 
CMN nº 4.963/21 e Portaria MTP 1.467/2022.

7 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA 

7.1 Apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnica, expedido por pessoa 
jurídica, de direito público ou privado, que comprove que o licitante prestou ou 
vem prestando serviços compatíveis em quantidades, prazos e especificações 
com objeto deste Termo de Referência, constando:

a) Capacidade Técnica de Assessoria e Consultoria Atuarial; 

b) Capacidade Técnica de Estudos de Impacto Atuarial; 

c) Capacidade Técnica de Serviços Técnicos voltados ao Pró Gestão; 

d) Capacidade Técnica no Serviço de Assessoria e Preenchimento de 
Demonstrativos junto ao sistema CADPREV; 

e) Capacidade Técnica de Estudo de Hipótese e Aderência. 

       f)  Capacidade Técnica de estudo de viabilidade econômica, financeira e atuarial 
referente a implantação do empréstimo consignado.

7.2 Os atestados deverão conter identificação do contratado e CONTRATANTE 
(nome, CNPJ, endereço, telefone), assim como as informações do(s) contrato 
(s) (número, prazos, objeto). 

7.3 O  atestado  emitido  por  pessoa  jurídica  de  direito  privado  deverá  ser 
apresentado  em  papel  timbrado  da  emitente,  comprovando  ter  a  licitante 
aptidão  para  desempenho  da  atividade  pertinente  e  compatível  em 
características  com  o  objeto  da  licitação,  devendo  os  mesmos  conter: 
logomarca  da  empresa  com  o  nome  e  endereço  da  mesma,  nome  do 
profissional  responsável,  com  firma  reconhecida  em  cartório  ou  assinatura 
digital/eletrônica, telefone para contato e descrição dos serviços realizados. 

7.4 O  atestado  poderá  ser  objeto  de  diligência,  a  qualquer  momento,  pelo 
Pregoeiro, junto à pessoa jurídica que o forneceu, inclusive com a solicitação 
da comprovação mediante cópias autenticadas dos contratos e documentos 
que  lhe  deram origem,  visita  às  pessoas  jurídicas  que  os  expediram  e  os 
respectivos locais onde os serviços foram ou estão sendo executados.
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7.5. EQUIPE TÉCNICA:

7.5.1 Um Atuário devidamente inscrito no Ministério da Previdência Social - MPS; 

7.5.2. Um Advogado devidamente inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil; 

7.5.3. Um Contador devidamente inscrito no Conselho Regional de 
Contabilidade; 

7.5.4.  Apresentação  de  Atestado  de  Capacidade  Técnica  que  demonstre 
realização dos serviços descritos neste Termo de Referência. 

Observação:  Os  profissionais  mencionados  como  integrantes  da  equipe 
técnica deverão estar devidamente vinculados à empresa.

7.6. DEMAIS REQUISITOS:

7.6.1   ser pessoa jurídica, em consonância com o que exige o inciso I, 
do art. 97 da Portaria MTP nº 1.467/2022;

7.6.2 atestar sua certificação de regularidade fiscal e trabalhista

7.6.3 A Licitante vencedora deverá cumprir com todos os requisitos de 
habilitação constantes do Edital e seus anexos;

8  FORMA DE PAGAMENTO

8.1 O pagamento será efetuado mensalmente em até 11 DFS (onze dias fora a 
semana) após a entrega da Nota Fiscal pela CONTRATADA, aprovada pela 
Diretoria do Departamento Administrativo Financeiro e juntada do Ateste do 
fiscal do contrato da efetiva prestação do serviço.

8.2 Anexo a Nota Fiscal, sempre que solicitado, deverá estar o devido relatório 
da atividade/serviço realizado.

9  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1 Cumprir com as legislações e normas em vigor; 

9.2 Prestar apoio técnico aos componentes da equipe da CONTRATANTE. 

9.3 Estar  à  disposição  do  CONTRATANTE,  nos  dias  úteis,  no  horário 
comercial. 

9.4 Tratar  como “segredos  comerciais  e  confidenciais”  todos  os  produtos  e 
subprodutos relativos aos serviços contratados com relação aos dados do 
Instituto. 

9.5 Arcar com todos os custos necessários ao bom andamento dos trabalhos, 
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especialmente de viagem, hospedagem e transporte dos seus funcionários.

9.6 Responsabilizar-se  por  quaisquer  ônus,  despesas  ou  obrigações 
trabalhistas,  previdenciária,  fiscais,  de  acidentes  de trabalho,  bem como 
alimentação,  transporte  ou  outros  benefícios  de  qualquer  natureza, 
decorrentes da contratação dos serviços. 

9.7 A Licitante Vencedora CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou 
transferir,  no  todo ou em parte,  o  objeto  do presente  Edital,  salvo  com 
prévia e expressa autorização, por escrito, do CONTRATANTE, observadas 
as disposições legais pertinentes.

9.8 Arcar  com quaisquer  danos ou prejuízos  causados  ao CONTRATANTE. 
Nos casos de danos, prejuízos, avarias ou subtração de bens, os valores 
correspondentes  deverão  ser  descontados  das  faturas  seguintes  da 
CONTRATADA,  ou ajuizada,  se  for  o  caso,  a  dívida,  sem prejuízo  das 
demais sanções previstas. 

9.9 Comunicar  ao  CONTRATANTE,  de  forma  detalhada,  toda  e  qualquer 
ocorrência de acidentes verificada no curso da execução contratual. 

9.10 Cumprir  os  prazos  estipulados  nos  cronogramas  acordados  e 
aprovados com a CONTRATANTE.

9.11 Manter, em observância às obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas no processo de licitação.

9.12 Manter o sigilo a respeito das informações sob sua guarda, sob pena de 
responsabilidade civil e criminal. 

9.13 Responder civil e criminalmente por eventuais danos causados por seus 
empregados, prepostos ou terceiros sob seus serviços. 

9.14 Responder por todas as taxas, encargos trabalhistas,  contribuições e 
tributos incidentes direta ou indiretamente sobre a prestação dos serviços 
contratados. 

9.15 Atender a todos os requisitos estabelecidos,  nas condições e prazos 
solicitados; 

9.16 Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e seus anexos, 
Contrato e Termo de Referência. 

10 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1   Prestar informações a CONTRATADA de todos os dados e informações 
necessárias para a implementação do serviço. 

10.2 Manter os pagamentos em dia com a CONTRATADA. 
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10.3 Acompanhar,  fiscalizar  e  avaliar  o  cumprimento  do  objeto  desta 
Contratação; 

10.4 Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e seus anexos, 
Contrato e Termo de Referência. 

11. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO:

11.1 Fiscalização Administrativa

11.1.1 O  fiscal  administrativo  do  contrato  verificará  a  manutenção  das 
condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o 
pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a  formalização  de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário.

11.1.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais,  o  fiscal 
administrativo  do contrato  atuará  tempestivamente  na solução do 
problema,  reportando  ao  gestor  do  contrato  para  que  tome  as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

11.2 Gestor do Contrato

11.2.1 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 
acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato,  a  exemplo  da  ordem  de  serviço,  do  registro  de 
ocorrências,  das  alterações  e  das  prorrogações  contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade 
da administração.

11.2.2 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos 
fiscais  do  contrato,  de  todas  as  ocorrências  relacionadas  à 
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for 
o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 

11.2.3 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições 
de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa 
e  pagamento,  e  anotará  os  problemas  que  obstem  o  fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais.

11.2.4 O  gestor  do  contrato  emitirá  documento  comprobatório  da 
avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 
quanto  ao  cumprimento  de  obrigações  assumidas  pelo 
contratado,  com  menção  ao  seu  desempenho  na  execução 
contratual,  baseado nos indicadores  objetivamente definidos  e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar 
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do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

11.2.5 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 
processo  administrativo  de  responsabilização  para  fins  de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso.

11.2.6 O  gestor  do  contrato  deverá  elaborar  relatório  final  com 
informações  sobre  a  consecução  dos  objetivos  que  tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 
para o aprimoramento das atividades da Administração.

11.2.7 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente 
ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato.

12. FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA

12.1 Será formalizado Contrato, com vigência de 12 (doze) meses, a contar 
do primeiro dia útil de janeiro de 2025, estabelecendo em suas cláusulas 
as condições necessárias para a prestação do serviço apresentado neste 
Termo de Referência, bem como os direitos e obrigações das partes, de 
acordo com os normativos vigentes.

12.2 O contrato  celebrado  terá  vigência  pelo  prazo  de  12  (doze)  meses, 
contando-se  do  primeiro  dia  útil  de  janeiro  de  2025,  podendo  ser 
prorrogado,  justificadamente,  a  critério  da  Administração,  com  vigência 
máxima de 05 (cinco) anos, mediante demonstração de que as condições 
e  os  preços  permanecem  vantajosos  para  o  Instituto,  permitida  a 
negociação  com o contratado ou a  extinção contratual,  sem ônus para 
qualquer das partes.

13. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR:

13.1 Será  selecionado  o  fornecedor  que apresentar  a proposta  com menor 
preço, desde que atenda a todas as especificações do Edital e seus anexos.

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados na Dotação Orçamentária: 3.3.90.35.00.

14.2 A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será 
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva.
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15. ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO:

Item Descrição Qtde Parcela ESTIMATIVA 
MENSAL

ESTIMATIVA 
ANUAL

1

CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA 
ESPECIALIZADA  NA  PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA E 
ASSESSORIA  ATUARIAL  E 
AVALIAÇÃO  ATUARIAL,  PARA 
EMISSÃO  DE  RELATÓRIOS  E 
PARECERES  TÉCNICOS 
RELATIVOS  AOS  BENEFÍCIOS 
PREVIDENCIÁRIOS E PRESTAÇÕES 
DE CONTAS ANUAL DO INSTITUTO 
DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE 
JACAREÍ- IPMJ, PELO PERÍODO DE 
12  (DOZE)  MESES,  DE  ACORDO 
COM  AS  CONDIÇÕES  E 
ESPECIFICAÇÕES 
ESTABELECIDAS  NO  TERMO  DE 
REFERÊNCIA.

12 mensal R$ 7.066,85 R$ 84.802,20

Jacareí, 29 de novembro de 2024.

SANDRA PEREIRA ROSSI
Diretora do Depto. Administrativo Financeiro - Interina
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ANEXO II 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

(Modelo) 

 

Ao 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICIPIO DE JACAREÍ 

   

Prezados Senhores, 

Apresentamos a V.Sª, nossa proposta de preços de fornecimento do serviço abaixo descrito, nos 

termos do edital e anexos. 

 

 

 

   

                    O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 

abertura da sessão do pregão. 

   

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO QDADE  PARCELAS 
VALOR 

UNITÁRIO  

 

VALOR 

TOTAL 

 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CONSULTORIA E ASSESSORIA ATUARIAL E 

AVALIAÇÃO ATUARIAL, PARA EMISSÃO DE 

RELATÓRIOS E PARECERES TÉCNICOS 

RELATIVOS AOS BENEFÍCIOS 

PREVIDENCIÁRIOS E PRESTAÇÕES DE 

CONTAS ANUAL DO INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ - 

IPMJ, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, DE 

ACORDO COM AS CONDIÇÕES E 

ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO 

DE REFERÊNCIA. 

12 Meses   

VALOR TOTAL DA PROPOSTA   



 

 

 
Rua Antônio Afonso, 513- Centro- Jacareí-SP 

Telefone: (12) 3954-3060 | contato@ipmj.com.br 

  Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no 

Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas 

no Termo de Referência. 

 

         Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, fazem parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e 

administrativo, impostos, seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da 

empresa, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária e deduzidos os 

descontos eventualmente concedidos. 

Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemos a assinar o Contrato no prazo 

determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados: 

 

Razão Social: ____________________________________________________ 

CNPJ/MF: ____________________________________________________________ 

Endereço: ____________________________________________________________ 

Tel.: _____________________________e-mail ______________________________ 

CEP: ________________________________________________________________ 

Cidade: _____________________________________ UF: _____________________ 

Banco: ____________ Agência: ________________  c/c: ______________________ 

 

   Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: 

 

Nome:_______________________________________________________________ 

Endereço:____________________________________________________________ 

CEP:___________________Cidade:_________________________UF:___________ 

CPF/MF:________________________ Cargo/Função:__________________________ 

RG nº:__________________________ Expedido por: __________________________ 

Naturalidade: ____________________ Nacionalidade: _________________________ 

 

 

Data _____/______/________              _____________________________________ 

                                                                          Assinatura do Representante 
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ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO N XXX/2024/IPMJ 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ESPECIALIZADOS EM ASSESSORIA E 

CONSULTORIA ATUARIAL E AVALIAÇÃO 

ATUARIAL ENTRE O INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ E A 

EMPRESA ......................... 

PREGÃO Nº 02/2024 

EXPEDIENTE Nº 501/2024/IPMJ 

 

 

Por este instrumento contratual, de um lado o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO 

MUNICÍPIO DE JACAREÍ, inscrito no CNPJ/MF sob nº 96.484.134/0001-02, sediado na 

Rua Antonio Afonso, nº 513, Centro, Jacareí, SP, CEP 12.327-270, neste ato 

representado por seu/sua Presidente, ..........................., portador(a) da cédula de 

identidade RG nº ..................... e inscrito(a) no CPF/MF sob nº ......................., 

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa 

.........................................., inscrita no CNPJ/MF sob nº ..............................., sediada na 

......................................, neste ato representada por seu administrador, 

................................................., doravante, simplesmente denominada CONTRATADA, 

resolvem celebrar entre si o presente Contrato de prestação de serviços especializados 

em ASSESSORIA E CONSULTORIA ATUARIAL E AVALIAÇÃO ATUARIAL, licitado na 

modalidade Pregão, na forma eletrônica. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS 

1.1 O objeto do presente contrato é a Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de consultoria e assessoria atuarial e avaliação atuarial, para 
emissão de relatórios e pareceres técnicos relativos aos benefícios previdenciários e 
prestações de contas anual do Instituto de Previdência do Município de Jacareí- IPMJ, 
de acordo com as condições e especificações estabelecidas no Termo de Referência. 

CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

2.1 O valor total do presente CONTRATO é de R$ (...........................) mensais. 

2.1.2 No valor supra já se encontra computado e diluído o custo total do objeto 

contratado, envolvendo todos os ônus decorrentes de despesas diretas e indiretas, 

mesmo que não tenham sido apontados expressamente pelas partes. 
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2.2 O pagamento será efetuado pelo IPMJ, por meio de Ordem Bancária, em até 11 

DFS (onze dias fora a semana), após a entrega da Nota Fiscal aprovada pela Diretoria 

do Departamento Administrativo-Financeiro junto ao ateste da efetiva prestação de 

serviço pelo Fiscal do Contrato, prazo este interrompido em caso de incorreção do 

documento de cobrança. 

2.3 Deverá ainda constar da Nota Fiscal a discriminação dos impostos incidentes com 

as respectivas alíquotas, quando houver, quando do fornecimento de serviços. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

3.1 O presente CONTRATO terá sua vigência a contar do primeiro dia útil de janeiro e 

eficácia condicionada à publicação oficial do extrato deste termo nos meios 

estabelecidos pelo art. 6º do Decreto Municipal nº 661/2022, produzindo efeitos pelo 

prazo de 12 (doze) meses, podendo, a critério do Contratante, ser prorrogado por iguais 

e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses após o início da sua 

vigência. 

3.2 No caso de prorrogação da contratação, o reajuste do valor contratado só será 

revisto após um ano da presente contratação e o reajuste será pelo índice “IPC-FIPE” 

apurado nos 12 (doze) meses anteriores. 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 As despesas decorrentes da execução deste CONTRATO estão consignadas na 

seguinte dotação orçamentária: ..............................., conforme Nota de Empenho nº 

..........................., de .......................... 

 

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

5.1 A CONTRATADA obriga-se a: 

5.1.1 Cumprir com as legislações e normas em vigor; 

5.1.3 Prestar apoio técnico aos componentes da equipe do CONTRATANTE; 

5.1.5 Garantir a qualidade nas tarefas compatíveis com os padrões e normas utilizadas 

e definidas pelo CONTRATANTE; 

5.1.6 Estar permanentemente à disposição do CONTRATANTE, nos dias úteis, no 

horário comercial; 

5.1.7 Executar os serviços técnicos profissionais com seu pessoal, com recursos 

tecnológicos e físicos disponibilizados para este fim, nas suas instalações ou em 
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espaço previamente acordado com o CONTRATANTE, de acordo com o serviço a ser 

executado; 

5.1.8 Providenciar a imediata correção das deficiências, dos erros ou falhas cometidas 

no decorrer da execução dos serviços, apontadas pelo CONTRATANTE; 

5.1.9 Tratar como “segredos comerciais e confidenciais” todos os produtos e 

subprodutos relativos aos serviços contratados com relação aos dados a que tiver 

acesso; 

5.1.10 Arcar com todos os custos necessários ao bom andamento dos trabalhos, 

especialmente de viagem, hospedagem e transporte dos seus funcionários; 

5.1.11 Responsabilizar-se por quaisquer ônus, despesas ou obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, de acidente de trabalho, bem como alimentação, transporte ou 

outros benefícios de qualquer natureza, decorrentes da contratação dos serviços; 

5.1.12 A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, no todo ou em 

parte, o objeto do presente Contrato, salvo com prévia e expressa autorização, por 

escrito, do CONTRATANTE, observadas as disposições legais pertinentes; 

5.1.13 Responsabilizar-se por todos os danos causados diretamente ao 

CONTRATANTE e/ou a terceiros, resultante de sua culpa ou dolo na execução deste 

instrumento contratual, seja por atos seus, de seus empregados ou prepostos; 

5.1.14 Comunicar expressamente ao CONTRATANTE a ocorrência de eventos ou 

características relevantes que possam vir a afetar o objeto do presente contrato; 

5.1.15 Cumprir os prazos estipulados nos cronogramas acordados e aprovados com o 

CONTRATANTE; 

5.1.16 Manter, em observância às obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no processo de licitação; 

5.1.17 Manter o sigilo a respeito das informações sob sua guarda, sob pena de 

responsabilidade civil e criminal.  

5.1.18 Responder civil e criminalmente por eventuais danos causados por seus 

empregados, prepostos ou terceiros sob seus serviços; 

5.1.19 Responder por todas as taxas, encargos trabalhistas, contribuições e tributos 

incidentes direta ou indiretamente sobre a prestação dos serviços contratados 

5.1.20 Dar suporte local, sempre que solicitado, quando não houver resolução do 

problema remotamente; 

5.1.21 Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital e seus anexos, 

Contrato e Termo de Referência; 

5.2 O CONTRATANTE obriga-se a: 
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5.2.1 Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas; 

5.2.2 Realizar o pagamento do preço no prazo fixado neste contrato, sob pena de, em 

caso eventual atraso no adimplemento da obrigação, sujeitar-se ao pagamento de juros 

moratórios a fração de 0,033% ao dia, sem prejuízo do disposto no artigo 137, § 2º, IV, 

da Lei nº 14.133/21; 

5.2.3 Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta contratação; 

5.2.4 Cumprir com as demais obrigações constantes do Edital e seus anexos, Contrato 

e Termo de Referência. 

CLÁUSULA SEXTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

6.1. A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente 

Contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados 

Pessoais e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em 

especial a Lei 13.709/2018, além das demais normas e políticas de proteção de dados 

de cada país onde houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, o que 

inclui os dados dos clientes desta. No manuseio dos dados a CONTRATADA deverá: 

6.1.1 Tratar os dados pessoais a que tiver acesso apenas de acordo com as instruções 

da CONTRATANTE e em conformidade com estas cláusulas, e que, na eventualidade, 

de não mais poder cumprir estas obrigações, por qualquer razão, concorda em informar 

de modo formal este fato imediatamente à CONTRATANTE, que terá o direito de 

rescindir o contrato sem qualquer ônus, multa ou encargo. 

6.1.2 Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas 

apropriadas e suficientes para proteger a confidencialidade e integridade de todos os 

dados pessoais, sensíveis ou não, mantidos ou consultados/transmitidos 

eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra acesso não autorizado, 

destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida. 

6.1.3 Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua 

permissão de acesso (autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, 

copiados, modificados ou removidos sem autorização expressa e por escrito da 

CONTRATANTE. 

6.1.4 Garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos, sócios, 

diretores, representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados 

processados, assegurando que todos os seus colaboradores prepostos, sócios, 

diretores, representantes ou terceiros contratados que lidam com os dados pessoais, 

sensíveis ou não, sob responsabilidade da CONTRATANTE assinaram Acordo de 

Confidencialidade com a CONTRATADA, bem como a manter quaisquer Dados 

Pessoais estritamente confidenciais e de não os utilizar para outros fins, com exceção 
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da prestação de serviços à CONTRATANTE. Ainda, treinará e orientará a sua equipe 

sobre as disposições legais aplicáveis em relação à proteção de dados. 

6.2. Os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia 

autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente, seja mediante 

a distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises, estudos ou outros 

meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas Informações. 

6.3 Caso a CONTRATADA seja obrigada por determinação legal a fornecer dados 

pessoais a qualquer que seja a pessoa, física ou jurídica, privada ou uma autoridade 

pública, deverá informar previamente a CONTRATANTE para que esta tome as 

medidas que julgar cabíveis. 

6.4 A CONTRATADA deverá notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) 

horas a respeito de: 

i) Qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à 

proteção de Dados Pessoais pela CONTRATADA, seus funcionários, ou terceiros 

autorizados; 

ii) Qualquer outra violação de segurança no âmbito das atividades e responsabilidades 

da CONTRATADA.  

6.5 A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e 

danos de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de 

qualquer multa ou penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente 

resultantes do descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas 

previstas neste capítulo quanto a proteção e uso dos dados pessoais. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES 

Ocorrendo inadimplemento injustificado na execução do serviço a CONTRATADA 

estará sujeita às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, de conformidade 

com o art. 156 da Lei 14.133/21: 

7.1 Advertência formal, por intermédio do setor competente, quando ocorrer o 

descumprimento de cláusulas contratuais que não justifiquem a aplicação de 

penalidade mais grave; 

7.2 Multa, sempre que por fato que lhe seja imputável der causa à inexecução total ou 

parcial do CONTRATO; 

7.3 Impedimento de licitar e de contratar com os órgãos da administração municipal, por 

período a ser definido na oportunidade de acordo com a natureza e a gravidade da 

falta, observado o prazo máximo de três anos, sem prejuízo da aplicação das multas; 
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7.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

em função da natureza ou gravidade da falta cometida, sem prejuízo das multas 

incidentes;  

7.5 O valor resultante das multas, que serão independentes e, a critério da 

CONTRATANTE, cumulativas, será, conforme o caso, descontado do pagamento 

devido à CONTRATADA ou judicialmente cobrado; 

7.6 As penalidades previstas não serão relevadas, salvo quando ficar comprovada a 

ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou caso 

fortuito. 

CLÁUSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

8.1 Este CONTRATO poderá ser extinto, por decisão motivada do CONTRATANTE, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, observadas as determinações do Capítulo 

VIII do Título III da Lei nº 14.133/21, especialmente nas seguintes hipóteses: 

I – não cumprimento ou cumprimento irregular de normas ou de cláusulas contratuais, 

de especificações, de projetos ou de prazos; 

II – desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada 

para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

III – alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

IV – decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do contratado; 

V – caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução 

do contrato; 

VI – razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 

entidade contratante; 

VII – não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, 

bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado 

da Previdência Social ou para aprendiz. 

8.2 A extinção do presente CONTRATO poderá ocorrer: 

I – por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

II – de maneira consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse da 

Administração. 
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CLÁUSULA NONA – DA ANTICORRUPÇÃO 

9.1 Na execução do presente Contrato é vedado à Administração Municipal Direta e 

Indireta e à Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu: 

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 

público ou a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente 

Contrato; 

c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da 

licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente Contrato; ou 

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato, assim como realizar quaisquer 

ações ou omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 

12.846/2013 (conforme alterada), do Decreto nº 8.420/2015 (conforme alterado), do 

U.S. Foreign Corrupt Practices Act de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras 

leis ou regulamentos aplicáveis (“Leis Anticorrupção”), ainda que não relacionadas com 

o presente Contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1 Correrão por conta da CONTRATADA quaisquer tributos federais, estaduais ou 

municipais e contribuições parafiscais, previdenciárias e encargos trabalhistas, que 

incidam sobre os serviços contratados. 

10.2 A inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos estabelecidos 

acima não transfere ao IPMJ a responsabilidade de seus pagamentos, nem poderá 

onerar o objeto deste contrato, na forma do parágrafo 1º do artigo 121 da Lei nº 

14.133/21. 

10.3 Durante toda a vigência do presente contrato a CONTRATADA deverá manter a 

regularidade de sua qualificação fiscal, verificada através das certidões pertinentes. 

10.4 Os casos omissos serão regulados pelos preceitos de direito público, aplicando-

lhes supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 

direito privado. 

10.5 O termo de referência, constante do expediente nº 501/2024/IPMJ, o Edital do 

Pregão nº /2024/IPMJ e a proposta comercial apresentada pela CONTRATADA 

integram o presente contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 

11.1 As dúvidas e questões deste CONTRATO, ou de sua execução, serão dirimidas no 

Foro da Comarca de Jacareí - SP, com renúncia expressa de qualquer outro. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias 

de igual teor e forma. 

Jacareí, ....... de ...................... de 2024. 

 

 

 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE JACAREÍ 

................................... 

 

 

_________________________ 

................................. 

 

Testemunhas: 

 

________________________________               ________________________________ 

Nome:                                                                      Nome: 

RG:               RG:  
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ANEXO IV 

 

TERMO DE CIÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO  

           (REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 

CONTRATANTE____________________________________________________________ 

CONTRATADA:____________________________________________________________ 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): ________________________________________________ 

OBJETO:  _________________________________________________________________ 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 

do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o 

artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 

contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das 

Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
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b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

LOCAL e DATA: _________________________________________________ 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: ____________________________________________________________________ 

Cargo: ____________________________________________________________________ 

CPF: _____________________________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: ____________________________________________________________________ 

Cargo: ____________________________________________________________________ 

CPF: _____________________________________________________________________ 

Assinatura: ________________________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

PELA CONTRATANTE: 

Nome: ____________________________________________________________________ 

Cargo: ____________________________________________________________________ 

CPF: _____________________________________________________________________ 

Assinatura: ________________________________________________________________ 

 

PELA CONTRATADA (PREENCHER E ASSINAR): 

Nome: ____________________________________________________________________ 

Cargo: ____________________________________________________________________ 

CPF: _____________________________________________________________________ 

Assinatura: ________________________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
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Nome: ____________________________________________________________________ 

Cargo: ____________________________________________________________________ 

CPF: _____________________________________________________________________ 

Assinatura: ________________________________________________________________ 

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome: ____________________________________________________________________ 

Cargo: ____________________________________________________________________ 

CPF: ____________________________________________________________________  

Assinatura: ________________________________________________________________ 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: ___________________________________________ 

Nome: ____________________________________________________________________ 

Cargo: ____________________________________________________________________ 

CPF: ____________________________________________________________________  

Assinatura: ________________________________________________________________ 

 

 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham 
concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis 
por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por 
prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados 
relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer 
conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação 
específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

 

CONTRATANTE: CNPJ Nº: __________________________________________________ 

CONTRATADA: CNPJ Nº: ___________________________________________________ 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): ________________________________________________ 

DATA DA ASSINATURA: ____________________________________________________ 

VIGÊNCIA: ________________________________________________________________ 

OBJETO: _________________________________________________________________ 

VALOR (R$): ______________________________________________________________ 

 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da 

Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no 

respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

 

Em se tratando de obras/serviços de engenharia: 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da 

Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, em especial, os a 

seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à 

disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados: 

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos 

unitários; 

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes 

de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, de acordo com o 

respectivo cronograma; 

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi contemplado em 

suas metas; 

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. LOCAL e DATA: 

 

RESPONSÁVEL: (nome, cargo, e-mail e assinatura) 

 


